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Para um estudo metodológico 
da análise do discurso do podem 
xparoie et pouvoir entretiennent des rapports 
tels que le désir de i'un se realise dans la con- 
quête de i'autre ... 
Toute pise de pouvoir est aussi un gain de 
parole., 
(PIERRE CLAÇTRES, Lu Sociéré contre I'Erar) 
I - INTRODUÇÃO 
Como falar do poder sem que um tal dis- 
curso comporte uma perigosa ambiguidade? 
Como não cair em equívocos suspeitos ao ana- 
lisar o seu exercício? 
Tratar-se-á, porventura, de adoptar uma 
perspectiva segundo a qual seria intolerável que 
o poder, através da sua prática quotidiana, pu- 
desse encontrar explicação plausível, merecer 
compreensão, tornar-se familiar, quando, ao 
contrário, a lei do seu exercício pode ser defi- 
nida sob a forma de «um corpo a corpos, em- 
preendido tendo continuamente em vista os no- 
vos efeitos de poder que s& a prática lhe asse- 
gura. 
Ou, dito de outra maneira: se na possibili- 
dade de exercício do poder está implícita a sua 
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tendência para a normalidade e consequente- 
mente a difusão da rede do seu aparelho e a 
disseminação dos seus focos, poder-se-ia então 
inferir que toda e qualquer relação de causali- 
dade é antes de mais uma relação de poder, 
cujo estudo não pode deixar de passar pela má- 
lise das forças e das relações de força. 
Certo é, pelo menos, que é face ao desejo de 
normalidade, alimentado pelo poder -e que 
não é senão uma forma de exercer a sua vio- 
lência e esconder a sua face de inimigo através 
da desqualificaçáo do seu carácter de alteridade 
absoluta - que as sociedades sem Estado, ditas 
primitivas, deram corpo B sua filosofia política. 
Assim, a comunidade primitiva é ao mesmo 
tempo totalidade e unidade, isto é, conjunto 
completo preservando a todo o custo a sua 
autonomia e ser homogéneo mantido através da 
recusa da divisão social. 
fi dentro desta estratégia global que a troca 
se insere. Por um lado, é acto imanente B fun- 
dação da sociedade humana em geral, funcio- 
nando como processo que assinala a passagem 
da natureza A cultura (Lévi-Strauss, 1949). Por 
outro, como actividade sócio-política, regula- 
dora da sociabilidade, que, através da mediação 
da aliança e como efeito táctico da guerra, de- 
fine um modo de relação entre grupos diferentes 
(Ciastres, 1977). indica o espaço de relação entre 
a (estrutura da) sociedade e o poder político. 
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Com efeito, os três níveis fundamentais a 
que a troca se desenrola e que constituem o 
próprio centro do universo da comunicação - a 
troca de mulheres, de bens e de PALAVRAS- 
estabelecem uma relação profunda com os atri- 
butos ligados a pessoa do chefe - poliginia, 
generosidade e dom oratório. 
Acontece, no entanto, que a especificidade 
de tal relação advém do facto de ser negativa, 
ou seja, a relação estabelecida entre o grupo 
social e o poder político é de exclusão, situan- 
do, assim, este último di margem» do sistema 
social. 
O alcance de tal atitude é claro: constitui a 
forma mais eficaz de manter o chefe sob o con- 
trolo do grupo, inclusive ao nível da comunica- 
çiio pela palavra, conforme explicitaremos de 
seguida. 
Assim, uma vez que a sociedade não permite 
que nenhuma figura do um se destaque do 
corpo social para a representar, o chefe é come- 
tido a falar em nome da sociedade, a ser o seu 
porta-voz, sendo-lhe por isso negado o princí- 
pio de uma autoridade exterior, criadora da sua 
própria legalidade. Duplo dever do chefe pe- 
rante a tribo, que, por um lado, o constrange 
a mover-se no campo oposto da violência - a 
palavra; e, por outro, opondo-se a que a sua 
palavra constitua uma ordem ou a expressão 
de um desejo pessoal, o obriga a ter um dis- 
curso vazio, cuja única referência é a lei dos 
antepassados, fundamento da própria sociedade. 
Assegura-se deste modo a tribo de que o 
lugar de poder possível está efectivamente 
ocupado, ao mesmo tempo que consegue uma 
contrapartida perante a eventual tentativa de 
um chefe querer vir a tornar real e efectivo o 
seu poder, num lugar separado da sociedade. 
Assim se impede o homem da palavra (porta- 
-voz) de se tornar um homem de poder (dita- 
dor). E é em virtude desta prática que as socie- 
dades primitivas podem ser denominadas socie- 
dades contra o Estado. 
Já nas sociedades com Estado, as sociedades 
divididas em classes, em que «a relação política 
de poder precede e funda a relação económica 
de exploração,, ou seja, aquelas em que Na di- 
visão maior, a que funda todas as outras in- 
cluindo sem dúvida a divisão do trabalho, 6 a 
nova disposição vertical entre a base e o vér- 
tice, é a grande ruptura política entre os deten- 
tores de força, quer ela seja guerreira ou reli- 
giosa, e os sujeitos a essa força» (Clastres, P., 
1974), qualquer análise que se situe no âmbito 
de «O poder e a linguagem» tem de ter em 
conta que aí o chefe é o primeiro a deter o 
direito da palavra e o seu discurso se tornou 
inclusive uma fonte de palavra plena - a lei. 
Ou seja, se a proveniência do discurso ainda 
identifica o lugar do poder, uma vez que poder 
usar da palavra é ainda e desde logo exercer 
uma vontade de poder, tal facto, contudo, já 
não representa para a sociedade a contrapartida 
de controlo sobre o poder. 
O que significa, declaradamente, que «a lin- 
guagem é um sistema de comando e não um 
meio de informação» (Deleuze, G., 1976). E, 
consequentemente, que a própria ideia de infor- 
mação deve ser posta em causa. 
Assim, enquanto se pretende apresentar a 
linguagem como essencialmente uma troca, ela 
aparece, por via do uso que dela faz o poder, 
irremediavelmente repetitiva, completamente re- 
dundante, e «à margem» do circuito da comu- 
nicação. O que, por sua vez, aponta para uma 
inversão do esquema informático, cujo topo 
passa a ser ocupado pela redundância (enten- 
dida como repetição de ordens e transmissão 
comandada) e não pela itzformação. 
E neste aspecto o discurso do chefe na socie- 
dade primitiva e na sociedade de classes apre- 
senta uma característica comum: a sua fala, 
porque ocupada pela Lei, é essencialmente re- 
dundante. Com uma diferença: 6 que enquanto 
o chefe primitivo não repete senão o que todo 
o grupo sabe desde o início, dado que o seu dis- 
curso consistindo substanciahente numa cele- 
bração ritualizada da Lei dos antepassados, no 
seu conservantismo intransigente é garantia da 
homogeneidade do corpo social e impossibilita 
o aparecimento da divisão: isto é, o seu dis- 
curso é vazio porque separado do poder. Na 
sociedade de classes, o chefe quando fala tam- 
bém ele não diz literalmente nada, não porque 
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o seu discurso seja, it partida, fundamento e 
pertença da própria sociedade, mas, ao contrá- 
rio, porque encontrando no mando a sua pleni- 
tude, não requer ser escutado/ entendido, ape- 
nas exige ser obedecido e cumprido: ou seja, 
é um discurso vazio porque separado da socie- 
dade. 
Pelo que, como Barthes (1975) podemos con- 
cluir «que it divisão de classes corresponde fa- 
talmente uma divisão dos sentidos, e que it luta 
de classes corresponde não menos fatalmente 
uma guerra dos sentidos: enquanto houver luta 
de classes (nacional ou internacional) a divisão 
do campo axiomático é inevitável». E daí a des- 
montagem da configuração semântica poder ser 
meio de saber quem e como ocupa o lugar de 
poder. 
A nossa questão: quando, na sociedade com 
Estado, de hoje, um emissor ocupa um lugar 
dito de poder até que ponto a tentativa de lei- 
turafdesmontagem do seu discurso em torno 
de referências tais como REVOLUÇAO-INI- 
MIGOS-ALIADOS nos pode elucidar sobre a 
figuraldiagrama do poder? Como situá-lo em 
termos de forças e de relações de forças, qual 
o seu lugar na sociedade de classes, que partido 
toma na luta de classes? 
Ou ainda: até que ponto e de que modo a 
análise do universo semântico, dos quadros de 
referência e valores do emissor por um lado, e 
da densidade e Organização da mensagem por 
outro, é susceptível de nos dar a configuração 
do sentido que está na origem da totalidade do 
texto, e marcar o lugar a partir do qual tal d i s  
curso é proferido? 
Não se tratará, no entanto, de c<psicanalisar» 
o discurso do poder. «O discurso de luta não 
se opõe ao inconsciente: opõe-se ao segredo», 
diz M. Foucault (1972). Não se trata de anali- 
sar o escondido ou o não-dito do discurso, tra- 
ta-se antes de explicitar a sua organização in- 
terna de modo a que se torne público em que 
tipo de relações e através de que instâncias ele 
se mantém. 
Glosando uma expressão com que Deleuze 
(1975) caracteriza a escrita de Foucault, deveria 
tratar-se de uma análise diagramática que ti- 
vesse em conta que «OS enunciados dizem tudo 
mas não dizem senão o que podem dizer, o que 
é da ordem do cdizívelx Há sempre um ex- 
cesso em relação aos enunciados, que é de uma 
outra ordem ou de uma outra forma, a forma 
do cfazíveln que não pode ser dito directa- 
mente, mas que é preciso combinar com a do 
dizível (. . .). Não há não-dito, nem reprimido, 
nem recalcado que sejam interiores ao campo 
enunciativo, mas há uma falta -ou um ex- 
cesso - correlativo a esse campo, característico 
da sua formação. Para que o enunciado seja 
visível é necessário portanto revelar o espaço 
que lhe está associado, e mesmo o «SOCO» ou a 
superfície da sua manifestação, no limite da 
linguagem». 
I1 - METODOLOGIA 
1. APRESENTACÃO DO MATERIAL 
Fizemos a análise de quatro discursos de 
Vasco Gonçalves (versões oficiais) pronuncia- 
dos enquanto primeiro-ministro dos vários Go- 
vernos Provisórios que chefiou. Foram escolhi- 
dos os discursos que considerámos reflectirem 
os momentos políticos mais relevantes. 
A. Discurso da tomada de posse do 2." Go- 
B. Discurso pronunciado na noite de 28 de 
C. Discurso pronunciado na tarde de 11 de 
D. Discurso feito em Almada (último discurso 
Assim escolhemos: 
verno Provisório. 
Setembro de 1974. 
Março de 1975. 
como primeiro-ministro). 
2. PROCEDIMENTO 
2.1. «Reconheceu-se que a linguagem devia 
ser descrita como uma estrutura formal, mas 
que esta descrição exigia antes de tudo o esta- 
belecimento de processos e critérios adequados 
e que em suma a realidade do objecto não era 
separável do método apropriado para o definir» 
(Benveniste, 1966). 
Desde o início (Berelson, B., 1954), a aná- 
lise de conteúdo ao propor-se como objectivo a 
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descrição sistemática-metódica, exaustiva e 
quantitativa do conteúdo das comunicações, 
vê-se na necessidade de definir processos repro- 
duzíveis que permitam descobrir a organização 
do texto. 
No entanto, pretendendo, por um lado, anu- 
lar a subjectividade e eliminar qualquer tipo de 
interpretação e, por outro, não ser uma mera 
tradução, nem uma simples transposição, a aná- 
lise de conteúdo é definida como uma explici- 
ração, feita, necessariamente, a partir de infe- 
rências (Krippendorf, 1969). 
Põe-se aqui a questão do MÉTODO, da de- 
finição dos seus instrumentos conceptuais e 
operacionais. 
Esta questão assenta em pressupostos vários 
que é necessário ter em conta. 
2.2. «A língua propriamente dita, diz Barthes 
(1966). pode ser definida pelo concurso de dois 
processos fundamentais: a articulação ou seg- 
mentação, que produz unidades (é a jorma, se- 
gundo Benveniste), e a integração, que recolhe 
estas unidades numa escala superior (é o ser&- 
tido)». 
A valorização de um ou de outro destes dois 
aspectos, ao procurar-se definir a mais pequena 
unidade significanle de um texto, conduziu a 
duas atitudes fundamentais: uma, que conside- 
rando o texto como uma presença plena, tenta 
descobrir uma organização no próprio texto, de- 
finindo assim a sua unidade como o «melhor 
espaço possível onde podemos observar os sen- 
tidos», ou seja, «O sentido é acima de tudo o 
critério de unidade» (Barthes, R., 1966); outra, 
que considerando o texto como uma manifes- 
tação de uma estrutura inacessível e postulando 
a organização do texto no exterior do mesmo, 
procurou obter unidades simples e indivisíveis 
(as proposições para Tomachewski, os semas 
para Greimas) (Ducrot e Todorof, 1973). 
A combinatória semântica, ao pretender cal- 
cular o sentido total de um enunciado, conhe- 
cendo o sentido das unidades significativas @a- 
lavras ou morfemas) que nele aparecem e as 
relações sintácticas que as unem (para Chomski, 
as unidades e relações de estrutura profunda), 
pôs mais uma vez o problema de saber qual o 
tipo de relações existentes entre a organização 
sintúctica e a organização semântica. E ainda 
que investigações feitas na perspectiva genera- 
tiva tendam a considerar a componente semân- 
tica como interpretando apenas a sintaxe, outros 
linguistas dizem que embora a combinatória se- 
mântica se apoie na combinatória sintáctica, as 
duas redes não se recobrem e portanto a pri- 
meira não é uma simples reinterpretação desta 
última (Ducrot e Todorof, 1973). 
Foi nesta encruzilhada que decidimos colo- 
car-nos. Assim, por um lado, apoiámo-nos de- 
cididamente na sintaxe (passando pela divisão 
em proposições) como meio de não perdermos 
de vista as relações de contiguidadelencadea- 
mento (causalidade imediata) e, por outro, utili- 
zámos como critério último a perspectiva se- 
mântica que nos permitiu recolher as relações 
de semelhançaJoposição. 
2.3. A partir destes pressupostos, podemos 
agora distinguir as diversas unidades de análise. 
a) Unidade de registo (temática) - I2 cons- 
tituída por proposições sintácticas simples ou 
aglomeradas, que apresentem um sentido global 
(tema), recortado a dois níveis principais: um, 
segundo a linha sintagmática, funcional, de na- 
tureza nuclear ou completiva constituindo verda- 
deiras chameiras ou preenchendo o espaço entre 
aquelas; outros, segundo a linha paradigmá- 
t i a ,  indicial, de natureza integrativa, remetendo 
para um carácter, um sentimento, uma atmos- 
fera, uma filosofia ou servindo para identificar, 
para situar no tempo e no espaço (Barthes, 
1966). Escolhemos a proposição sintáctica por 
constituir uma unidade inerente ao próprio sis- 
tema linguístico. 
b) Unidade de sentido - Conseguida a par- 
tir das unidades de registo (temáticas), é cons- 
tituída por traços semânticos ou semas; para 
proceder a sua análise fizemos em primeiro lu- 
gar uma comparação entre palavras, e em se- 
guida, entre o conteúdo de segmentos de enun- 
ciado mais longos, ou seja, entre significações 
ligadas a um determinado contexto do discurso. 
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c) A categoria-É uma noção geral repre- 
sentando um conjunto ou uma classe de signi- 
ficados; assim, foi necessário recorrer h utiliza- 
ção de regras explícitas (dado que a sua defi- 
nição é sempre operacional), que especificassem 
os traços distintivos do conteúdo que teve de 
ser classificado em cada uma delas. Isso fez-se, 
por um lado, através do estabelecimento das 
unidades acima referidas, e, por outro, através 
da especificação de um conjunto (lista tão com- 
pleta quanto possível) de índices ou indicado; 
res, os quais foram correspondendo progressi- 
vamente a dimensão do conjunto das unidades 
de sentido ou traços semânticos. 
As categorias, que devem ser exclusivas, 
objectivas, pertinentes e claramente definidas, 
foram-se constituindo h medida que as unidades 
significativas que faziam parte integrante do 
contexto, puderam ser classificadas, combina- 
das e contadas. 
ú) As variáveis-São as hipóteses de tra- 
balho. Quer dizer, é a partir delas que as outras 
unidades são deduzidas mas, obviamente, as va- 
riáveis também só podem ser definidas, em 
última análise, pelo concurso daquelas. 
Neste caso, as variáveis foram inicialmente 
construídas a partir do material informacional 
(massivamente difundido pelos meios de comu- 
nicação e que o momento político fazia circular 
a ponto de o tornar um «lugar comump), cujo 
conteúdo se foi progressivamente aglutinando 
a volta de certos centros de polarização. 
A dimensão/identificaçáo destes centros fez- 
-se então a medida que se iam pondo em evi- 
dência os elementos constitutivos dos mesmos. 
Por este processo estabeleceram-se h partida 
seis variáveis (Revolução/Reacção; Aliados/ 
/Inimigos; Factores de Unidade/Factores de 
Divisão). 
A posterior redução do número de variáveis 
de seis para três (Revolução/Aliados/Inimigos) 
processou-se a partir da comparação e da des- 
coberta de tipos de relações mais pertinentes 
entre elas. 
2.4. Depois de se fazer o levantamento das 
unidades - o  que, deve salientar-se mais uma 
vez, se efectuou por tentativas e erros e amos- 
tragens sucessivas, obrigando a um continuo 
vaivém - passámos a sistematização destes da- 
dos (cf. quadro I). 
QUADRO I 
DISTRIBUIÇAO DAS DIVERSAS UNIDADES 
AO LONGO DOS DISCURSOS 
Unidades A B C D  
Proposições sintácticas 141 20ó 51 510 
Proposições sintácticas 
relidas 58 70 35 209 
Unidades de registo 31 44 22 110 
Unidades de sentido 52 60 32 158 
fndices 50 57 30 158 
A informação total retida, agrupada em três 
variáveis, foi sistematizada em categorias. 
Assim, a variável Revolução comporta as ca- 
tegorias: Princípios Ideológicos, Objectivos e 
Táctica; a variável Inimigos, as categorias: Iden- 
tificação, Actuação e Modo de Actuação; e a 
variável Aliados tem uma categoria única defi- 
nida pela simples nomeação daqueles, pois a 
informação a este respeito 6 pouco diversificada. 
O trabalho efectuado nesta fase foi funda- 
mentalmente um inventário, enumeração, carac- 
terização/identificação, pesquisa de relações, de 
modo a conseguir uma CLASSIFICAÇAO 
DOS CONTEODOS. I2 igualmente por isso que 
não se poderá prescindir da compreensão do 
sentido, da percepção de possíveis analogias 
(base de todos os reagrupamentos e classifi- 
cações) e sua hierarquízação (cf. quadro 11). 
2.5. Face ao problema geral da lisibilidade 
dos textos, qualquer m6todo que se proponha 
ultrapassar a sua aparência literal e atingir a 
organização do mentido, isto é, uma ordem su- 
perior da relação» (Barthes, R., 1966) - o que 
não deverá confundir-se com algo escondido, 
decifrável por um método interpretativo - si- 
tuar-se-á ao nível da conotação e da estrutura 
da significação. 
13 este o campo da análise semântica. Um 
dos seus métodos - a análise componencial- 
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QUADRO Ii 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS ÍNDICES EM CADA UMA DAS VARIAVEIS 
AO LONGO DOS 4 DISCURSOS 
8 
Variá- Cate- 
veia I gorias 
Y-" 10-1 , 0 8 1  \O1 W O J  
2 8 1 
Minoria de criminosos - 2 3 - 
3 3 1 
3 2 Os fascistas - - 
1 
1 Õrgãos de informa& adversos - - - 
1 Certos membros do clero - - - 
3 A reaccáo - 
E Politiqueiros ávidos de poder - - - 
Ef Total - 7% 17 % 7% 
o Tentam dividir o País ao servim da  rem* - - 
3 Os menos interessados na Pátria e desenvolv. - 
1 - 3 Combatem-nos - 
3 1 
Opõem-se aos proc. históricos e interesses nacionais - 2 3 1 
1 3 
2 13 1 Opõem FA contra FA - 
4 Fornecem as oficinas reaccionárias - - - 
- 9 Agitam papões fascistas - 
- .  . * -  A - 
DISCURSOS ÍhmICw 
D 
Conquista e consolidação da democracia 14 7 3 1 A nossa revolução (portuguesa) - 
Socialismo - 
Via de transição para o socialismo 
Revolucáo socialista - 
2 8 6 
2 
6 
6 
- - 
- - - 
- - 
z% 
9 2 
Total 14% 9% 11 % 19% 
Reconstrução nacional 20 2 3 4 
2 Transf. radical das estruturas sócio-econ6micas 4 - - 
1 Política de descolonizaçáo 4 9 
2 4 Liberdade e direitos fundamentais - 
a Tornar os portugueses prósperos. livres e felizes 
6 Controlo da  produção pelos trabalhadores 
3 Acesso prognessivo dos trabalhadores ao poder - - - 
Conquistar a confianpa 4 2 
Accão pedagógica 10 - - - 
Unidade 8 11 13 6 
1 Via pacífica 2 7 
6 Política da verdade 2 3 
1 Vanguarda - - - 
1 Definição do ritmo pela correlação de forças - - - 
a Necessidade de um Estado democrático e forte - - - 
- - 
- - - 
- - - 
TotaZ 28% 16% 3% 19 % 
- - 
- - 
1 6 Aproveitam-se da  impreparação política - 
6 4 Propaganda insidiosa - 
Com armamento e muito dinheiro - - - 2 
4 7 Manobras - 
7 3 6 Boato, calúnia e mentira - 
- - 
- 
T-bi- iAnnX- -..~A..?A.-A-- ~ " 
Total 26% 23% 13% 18% 
66% 
,ao, 
27% 
,o\ 
47 % 
r w \  
Totd da VaMveZ Re.voluc&o 68 % 
Qn-0 rnr ,  
8 
8 
3 f! 
- - - Estado 4 
1 Iniciativa privada 8 
Classes trabalhadoras 2 - 11 1 
meios de comunicação social 6 2 
Partidos políticos e associacõea cfvicas 8 2 3 
Militares 4 
2 3 1 Movimentos e partidos democráticos - 
Parte da  população mais vigilante - - - 6 
3 Forças progressistas dos partidos polfticos - - 
Pequena e alguma média burguesia e pequenos 
8 2 e médios agricultores, comerciantes e industriais - - - - 3 - 
1 
Quadros 
1 
Igreja 
Católicos progressistas - - 
- - 
- - 
- 
- - - 
- 
- - - - 
TotaZ 32% 11 Yo 3i% 7% 
tem como objectivo a exploração sistemática do 
campo semântico de uma palavra chave relacio- 
nada com os outros conceitos do discurso, for- 
mando uma rede a que chamaremos estrutura. 
Como diz Umberto Eco «as perspectivas da 
análise componencial fazem nascer o significado 
contextual de uma amálgama de componentes 
semânticos dos termos isolados. Levantemos, 
portanto, o problema da denotação do lexema, 
isto é, de como o lexema -como entidade mor- 
fológica - reporta a uma unidade cultural, que 
só depois, examinando-se a noção de conota- 
ção, veremos como unidade semântica analisá- 
vel, ou seja, como semema» (Eco, 1974). 
Partindo do material já sistematizado con- 
forme foi indicado no ponto 4, resta-nos, para 
levar a termo a análise componencial, formular 
os sememas e as significações, decorrentes da 
sua classificação e relacionação e, em seguida, 
precisar as relações da rede semântica assim 
constituída. 
Esta estrutura semântica reenvia aos qua- 
dros de referência e t i  organização interna do 
discurso. 
O conceito (no nosso caso as variáveis) não 
é a palavra, nem a palavra chave, mas a ideia, 
ou seja, simultaneamente a acepção da palavra 
chave e o sistema dos valores pessoais que lhe 
dão sentido. 
A extensão de um conceito corresponde 2 
sua conotação. Ela é, pois, KO conjunto de to- 
das as unidades culturais que uma definição 
intencional do significante pode pôr em jogo» 
(Eco, 1974). 
O método de análise semântica conceptual 
(assim chamada por Canto-Klein, Lautier e Ra- 
mognino) permite determinar a rede semântica; 
por um lado, as múltiplas conotações da pala- 
vra chave e das suas ligações e, por outro. o 
sistema de relações deste primeiro conjunto com 
as outras noções importantes do texto. 
Para a determinação desta rede semântica, 
procedeu-se em primeiro lugar a uma análise se- 
gundo um eixo paradigmático, centrada na no- 
ção chave, indicando esta os sentidos essenciais 
para o emissor. Isto fez-se ao destacarmos to- 
das as expressões utilizadas pelo emissor para 
definir ou qualificar essa noção, ou seja, o seu 
léxico. 
Em seguida fizemos uma análise segundo um 
eixo sintagmático, que consistiu em estabelecer 
as relações entre os índices constitutivos do 1é- 
xico formulado, bem como as relações entre 
estes índices e os outros conceitos do discurso, 
constituindo-se assim (pela aplicação de regras 
de lógica: implicação lógica, exclusão recíproca 
e equivalência semântica) uma rede de relações 
pertinentes. 
QUADRO III 
DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL DAS CATEGORIAS POR VARIAWL 
EM CADA DISCURSO 
Variáveis Categorias A B C D Total 
Princípios Ideológicos 21 18 37 35 29 
REVOLUÇÃO Táctica 38 52 50 32 38 
Objectivos 41 30 13 33 33 
Total 100% 100% 100% 100% 100% 
(34) (27) (8) (88) (1 57) 
Identificação - 17 39 20 21 
Actuação - 25 54 28 31 
58 7 52 48 
100% 100% 100% 100% 
(24) (1 3) (61) (98) 
ALIADOS Identificação 100% 100% 100% 100% 100% 
(16) (6) (9) (9) (40) 
INIMIGOS Modo de Actuação - 
Total - 
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APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
Discurso A 
Este discurso, em que a 
mensagem está centrada na 
Aliados Revolução, cujos Princípios 
Ideológicos, no entanto, apre- 
Variáveis sentam uma fraca explicita- 
@o, é caracterizado ainda por 
a definição genérica e pouco 
qualificada dos Aliados se en- 
contrar associada & falta de 
referenciação dos Inimigos. 
Revoluçáo 
TAclb 
Categorias 
de Revolução 
Discurso B 
Revolugáo 
Neste discurso, se bem que 
a mensagem continue centra- 
da na Revolução, agora defi- 
nida sobretudo 3 base da Tác- 
tica, 3 sua primeira designa- 
ção directa corresponde uma 
descida percentual em relação 
ao discurso anterior. O que fi- 
cando a dever-se ao apareci- 
mento pela primeira vez da 
variável Inimigos, definidos 
Categorias sobretudo pelo Modo de 
Variáveis 
Modo de Acluaçüo 
de Inimigos 
Táclica 
Actuação, é, no entanto, con- 
comitante com uma primeira 
qualificação dos Aliados, ain- 
da que esta variável apresente 
um valor bastante baixo. W 
Categorias 
de Revolução 
Discurso C 
Neste discurso a mensa- 
gem aparece pela primeira e 
única vez centrada nos Inimi- 
gos, cuja progressiva qualifi- 
que na variável Revolução, 
centrada num Único índice tác- 
tico - Unidade -, onde apre- 
senta o seu valor mais baixo. 
cação se dá, ao mesmo tempo variáveis 
Uma maior qualificação tem 
também lugar na variável 
Aliados, atingindo novamente Cateaorias 
um valor próximo do discur- 
so A, em que a sua definição. 
ao contrário, era muito gené- 
rica. 
O b j O S  
Princípios e ideo16&!kor 
Categorias 
de Revolução 
QUADRO IV 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS VARIAVEIS E CATEGORIAS 
EM CADA DISCURSO 
Categorias A B C D Total Variáveis 
Princípios Ideológicos 14 9 11 19 
Táctica 26 23 14 18 
REVOLUÇAO Objectivos 28 68 15 47 3 28 19 56 53 
Identificação - 7 17 7 
- -  10 42 22 42 11 37 33 INIMIGOS Actuação 
Modo de Actuacão - 25 3 19 
ALIADOS Identificação 32 11 30 7 14 
Total 100 % 100 % 100 % 100% 100% 
(50) (57) (30) (158) (295) 
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Discurso D 
Revoluglo Neste discurso a mensa- 
inimigos gem volta a estar centrada na 
Aliidos Revolução, que patenteia 
grande equilíbrio entre as três 
Vari5veis categorias onde, no entanto, 
os Princípios Ideológicos são 
claramente definidos e apre- 
sentam, pela primeira vez, um 
valor superior. Na variável Ini- 
migos, tal como no discurso B, 
volta a estar em evidência o 
Categorias Modo de Actuação, assistin- 
d e * n i m i ~ ~ s  do-se também a uma maior 
qualificação. Quanto variá- 
vel Aliados regista o valor 
mais baixo ao longo dos qua- 
tro discursos. 
Aciuaflo 
MO~O de A ~ , ~ ~ , ,  
Iduiluicaflo 
e
e3
TActica 
100 
so 
Categorias 
de Revolução 
- 
- 
- 
- 
Nos quatro discursos 
Os discursos estão assentes de forma bas- 
tante significativa na variável Revolução e, ape- 
sar dos Inimigos só serem mencionados a par- 
tir do segundo discurso, vão ganhando um peso 
cada vez maior, enquanto os Aliados obtêm 
o valor mais baixo das três variáveis. 
Ao nível das categorias a Revolução é defi- 
nida fundamentalmente pela Táctica, enquanto 
nos Inimigos é o Modo de Actuação a catego- 
ria mais referida. 
CONSIDERAÇõES FINAIS 
A análise dos discursos que constituíram o 
objecto deste estudo dá-nos conta de uma va- 
riação nítida dos conceitos, neste caso das va- 
riáveis. Perceber a articulação de tal mudança 
é o objectivo da análise de conteúdo. Por isso, 
uma vez que parece poder afirmar-se que se 
trata de uma variação coordenada/integrada, 
convirá explicitar melhor como é que, na pro- 
lo0 l 
8o t 
A B C D 
Grájico I -Variáveis ao longo dos quatro discursos 
80 
60 
RWOLUÇAO - Princípios Ideológicos --.---- Objectivos - Táctica 
40 
... ..o* -... -...e 20 
A B C D 
Gráfico 2 -Variação das categorias da variável 
Revolução ao longo dos quatro discursos 
INIMIGOS 
-..--.Modo de Actuação - Actuação 
-Identificação 
A B C D 
Gráfico 3 -Variação das categorias da variável 
Inimigos ao longo dos quatro discursos 
1 Boato. aidnia e mniira I I Uniddde I 1 o Pals 
reaccionárias 
Propaganda insidiosa 
Aproveitam-seda im- 
I Perpetuam a exploração do povo b 
I I 
históricos c interesses 
nacionais 
Conquistar a conf iqa  
I 
OôJfCTIVOS REVOLUÇÁO ~ C T U A Ç Ã O  . 
Estado democrático e iorlc 
{ 1 
R s o n s l M o  nacional 
- Equivaiência 
-1 impiicqiio 
Negnsão 
I ü f N l I F l C A Ç ~ O  ALIADOS 
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I D f N T i F I C A Ç Ã O  
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Parte & populaÇ?.0 
mais vigilnnle 
Alguns 
membros 
do clero 
Fig. I -Estrutura programática dos discursos: Configuraqão semântica e quantitativa. 
(As distâncias dos índices em relação às categorias representam valores decrescentes). 
dução de sentido, entram a lógica interna do 
discurso e as condições concretas de produção. 
Afirmávamos, na Introdução, que a organiza- 
ção da mensagem e a sua densidade são inse- 
paráveis do lugar da sua produção/emissão 
que, por sua vez, só pela relação de forças pode 
ser assinalado de modo pertinente. Haverá, as- 
sim, sobretudo para elucidar a figura do emis- 
sor, que tomar claro se uma tal variação pode 
ser assimilada ao que vulgarmente se chama- 
ria uma evolução do pemamento (progressivis- 
mo) ou então uma adequação táctica da m n -  
sagetn ao momento que passa (oportunismo) 
ou se, pelo contrário, a articulação entre as 
palavras e as coisas releva de um outro modo 
de produção mais determinante. Porque, a não 
ser para os tecnocratas ou para os ditadores, ja- 
mais a totalidade do sentido pretende esgotar 
o real nem a totalidade do real se propõe im- 
pedir a fuga do sentido: é no espaço correlativo 
aos enunciados mas que é de uma outra ordem 
que há que procurar tornar visível o diagrama 
do poder. 
No traçado cronológico da variação dos con- 
ceitos, da tomada de posse à queda deste emis- 
sor, seria, porventura, de assinalar os pontos 
mais desviados. Assim, na tomada de posse o 
discurso é ocupado pelos objectivos de uma 
empresa sem nome nem Ini igo,  vindo o pro- 
blema destes a pôr-se somente perante o seu 
Modo de Actuação - sinal da sua existência - 
com o 28 de Setembro, que obriga a pensar os 
meios para poder continuar aquela. 
No entanto só na segunda grande crise - I 1  
de Março-, em que face A actuação dos Ini- 
migos se diz quem são, se dá a convocação se- 
lectiva dos Aliados para participar na Revolu- 
ção necessária de forma a prosseguir os objec- 
tivos propostos. 
E será finalmente face ao aumento da 
Actuação dos Inimigos que a Revolução dirá o 
que é (Socialista) ao mesmo tempo que parece 
já condenada a não encontrar Aliados e apon- 
tar para a queda do seu porta-voz. 
Contudo não basta, para perceber o que este 
discurso quer dizer, alinhar os seus enunciados 
dominantes; é preciso detectar as suas relações 
e a sua inserção nas formas de acção relevantes 
na mesma época. Seria pois necessário juntar às 
balizas históricas acima assinaladas alguns acon- 
tecimentos inseparáveis do discurso, tais como 
a ocupação de casas, terras e fábricas, a for- 
mação de comissões de moradores e trabalha- 
dores, a nacionalização da banca, seguros e ou- 
tros sectores básicos da economia, a descapita- 
lização de empresas, as fugas de capitais e 
quadros para o estrangeiro, a sabotagem econó- 
mica, etc. 
12 neste contexto que seria de analisar até 
que ponto a linguagem do poder foi redundan- 
te, ou seja, autoritária e vazia. Ou, pelo contrá- 
rio, a poderíamos chamar uma linguagem ins- 
tituinte, por estabelecer com o real uma relação 
positiva.' Seria aliás neste sentido que se pode- 
ria entender a observação de Alzira seixo 
(1975), segundo a qual Vasco Gonçalves é uma 
figura produtora de uma ruptura na história da 
oratória política em Portugal. 
Neste aspecto seria ainda de sublinhar as 
circunstâncias e o cenário em que tais discur- 
sos foram proferidos. A forma protocolar do 
discurso da tomada de posse, o carácter de co- 
mentário político de acontecimento, no 28 de 
Setembro, a resposta a entrevista para os órgãos 
de informação que assumem as declarações no 
11 de Março, o discurso escrito acrescentado 
de improviso no comício de Almada. são <<fac- 
tores de produção)) a não desprezar. 
Ao fim de uma análise em que um dos 
objectivos foi a denúncia das leituras simplistas 
e transparentes do discurso (e por isso se dis- 
pensou uma especial atenção ao rigor metodo- 
lógico, não só pelo facto deste tipo de trabalho 
não ter escola entre nós, como ainda pela ne- 
cessidade de se munir de instrumentos rigoro- 
sos a utilizar com vigilância crítica), os resulta- 
dos podem parecer escassos. 
No entanto, esta análise permite-nos elucidar 
não só a estrutura diagramática dos discursos 
(ver figura i), ou seja, a estrutura da sua signi- 
Entenda-se no sentido que lhe confere a Análise 
Znstitucional. 
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ficação. como igualmente vode constituir um - - 
primeiro passo -dado que os enunciados não 
passam de segmentos- para em relação com 
outros dados, que não podem ser ditos não 
por serem inconfessáveis ou censurados mas 
porque é outro o seu regime - o  seu nome é 
acção e inclui a produção de novas falas- 
vir a permitir tornar pública a estrutura de uma 
sociedade.. . 
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